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Fundamentos da propriedade industrial em biotecnologia. Patentes em 

biotecnologia e proteção de cultivares. Legislação nacional e internacional. 

Registro e processos. O homem e as criações técnicas. Novidade, 

originalidade e utilidade. Invenções industriais, modelos de utilidade e 

desenhos industriais. Formas e conteúdos. Marcas e patentes. Critérios 

distintivos. Registro. Obtenção. Procedimento. Reflexos jurídicos. O inventor 

técnico, seus direitos e deveres. Instrumentos de Proteção Legal e 

Administrativos da Propriedade Industrial. Proteção Internacional.   

 

 

 

 

Apresentar elementos estruturais dos conceitos instrumentais de direito 

aplicado à inovação tecnológica e à propriedade intelectual em geral e 

industrial em particular, em uma perspectiva sistêmica e em rede com demais 

ordens normativas nacionais e internacionais. 

 

 

PLANO DE ENSINO (preliminar) 

 

 

EMENTA DA DISCIPLINA 

 

JUSTIFICATIVA 



 

 

Objetivo Geral: Apresentar e discutir, em perspectiva interdisciplinar, a 

configuração dos principais conceitos jurídicos sobre inovação tecnológica e 

propriedade intelectual em geral e industrial em particular.   

Objetivos Específicos: Identificar e relacionar no sistema social a inovação 

tecnológica e a propriedade intelectual e industrial a partir da abordagem 

jurídica multinível (direito nacional, regional e internacional).  

 

 

 

 

1. O Sistema Global de Propriedade Intelectual, a Organização Mundial do 

Comércio – OMC e o Acordo TRIPS.  

     Texto: Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994 (e respectiva Ata em 

anexo do acordo que cria a OMC); Decreto 9.326, de 03 de abril de 2018 

(Protocolo de Emenda ao Acordo Constitutivo da OMC).  

 

2. Propriedade industrial e patentes no Brasil 

2.1 As várias espécies de patentes   

2.2 Direitos e obrigações relativos à propriedade industrial   

Texto: Lei 9.279, de 14 de maio de 1996.   

 

3. Proteção legal da Propriedade Industrial 

3.1 Proteção nacional  

3.2 Proteção internacional   

Texto: Decreto 2.553, de 16 de abril de 1998. 

 

4. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) 

4.1 Princípios e diretrizes 

Texto: Emenda Constitucional nº. 85, de 26 de fevereiro de 2015, Lei nº 

10.973, de 02 de dezembro de 2004 (com as alterações da Lei 13.243, de 11 

de janeiro de 2016), Decreto 9.841, de 18 de junho de 2019 (Zoneamento 

Agrícola de Risco Climático). 

4.2 Inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo 

Texto: Lei nº. 13.243, de 11 de janeiro de 2016; 

4.3 Capacitação e autonomia tecnológica no desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional  

Texto: Decreto nº. 9.283, de 07 de fevereiro de 2018 

4.4  A inovação nas Universidades: os Núcleos de Inovação Tecnológica 

Texto: Lei 10.973, de 02 de dezembro de 2004 (NITs, ver art.2º, inciso VI) 

Propriedade intelectual na UFU: proteção e negociação / Erika Freitas Santana 

Ribeiro... [et. al.]. Uberlândia : UFU, Agência Intelecto, 2014. 

 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 

PROGRAMA 



 

 

5. A Política Nacional de Inovação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT) 

 

5.1 Princípios e objetivos gerais 

Texto: Decreto 10.534, de 28 de outubro de 2020 (Política Nacional de 

Inovação) 

5.2 Proibição legal de limitação de empenho de créditos orçamentários 

programados ou de execução da programação financeira de fontes 

ligadas ao FNDCT 

Texto: Lei Complementar 177, de 12 de janeiro de 2021 (que altera a Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei 101/2000).    

 

 

 

 

 

 

 

Como técnicas de ensino serão utilizadas as seguintes metodologias: 

debates sobre filmes, decisões judiciais e notícias sobre o tema, estudos 

dirigidos prévios sobre textos e aulas expositivas dialogadas. Como recursos 

didáticos serão utilizados além das aulas presenciais, a internet por meio de 

aulas síncronas e assíncronas, apresentação de slides esquemáticos da matéria 

e dinâmica coletiva de análise de casos e problemas da realidade.  

 

 

 Como instrumentos/formas de avaliação serão utilizados: (i) participação nas 

aulas apurada por intervenção oral nos momentos de debate das aulas síncronas 

docentes no valor de 10 (dez) pontos, (ii) entrega de 3 (três) atividades 

escritas de estudo dirigido (AEDs), referentes aos textos apostilados ou 

capítulos indicados da bibliografia, no valor de até 90 (noventa) pontos no 

total. Os critérios de correção das atividades avaliativas serão: a verificação 

das habilidades de síntese, análise, capacidade de relacionar e de utilizar os 
conceitos teóricos na análise dos problemas apresentados e disposição para a 
realização de leituras interdisciplinares, aliado à coerência e coesão textual.  
 

A avaliação de recuperação, no valor total de até 100 (cem) pontos, 

ocorrerá ao fim do desenvolvimento do conteúdo programático, na última semana de 

aula. A mesma somente será oportunizada aos discentes que não 

atingiram os 60 (sessenta) pontos de aproveitamento na disciplina, e 

 

METODOLOGIA 

 

AVALIAÇÃO 



consistirá na realização de uma prova oral com arguição de questões 

vinculadas aos tópicos do programa. A arguição será realizada virtualmente 

pela plataforma Google Meet (link informado ao início do semestre) sendo a mesma 

integralmente gravada para conter: (i) a integral participação discente e docente, (ii) a 

publicação e apresentação da nota atribuída ao discente, incluindo a justificação 

docente da mesma logo após o encerramento da avaliação.  

 

CRONOGRAMA DE AULAS E AVALIAÇÕES 

DATAS Atividades avaliativas e pontuação respectiva 

05/05/2022 Apresentação e debates sobre a proposta de plano de ensino da disciplina.  
(análise coletiva e esclarecimentos sobre as avaliações). 

12/05/2022 O Sistema Global de Propriedade Intelectual, a Organização Mundial do Comércio -OMC  
e o Acordo TRIPS. 

19/05/2022 Entrega da primeira AED [30 pontos] (A OMC e a suspenção das patentes 

dos medicamentos e insumos sobre a COVID-19) e debates sobre a atividade de estudo. 

26/05/2022 Propriedade Industrial e Patentes no Brasil: sistema jurídico e conceitos essenciais. 

02/06/2022 Patentes, desenvolvimento e o direito fundamental à saúde e a assistência farmacêutica. 

09/06/2022 O debate constitucional sobre as Patentes: uma introdução ao debate na ADI 5.529 pelo 
STF. 

23/06/2022 Entrega da segunda AED [30 pontos] (Patentes e o acesso aos 

medicamentos essenciais e estratégicos) e debates sobre a atividade de estudo. 

30/06/2022 O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) na ordem constitucional 

brasileira: a Emenda Constitucional 85/2015. 

07/07/2022 O sistema jurídico de inovação no Brasil: princípios, diretrizes e objetivos gerais a partir 
da análise das Leis 10.973/2004 e 13.243/2016.  

14/07/2022 O Complexo Econômico-Industrial de Saúde no Brasil: inovação, capacitação e 
autonomia tecnológica no desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

21/07/2022 Entrega da terceira AED [30 pontos] (O Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde 4.0 no Brasil) e debates sobre a atividade de estudo. 

28/07/2022 A Política Nacional de Inovação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT): governança e financiamento; O contingenciamento das verbas do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT): uma análise da 
crise de financiamento da pesquisa no Brasil. 

04/08/2022 A inovação na Universidade Federal de Uberlândia e a Agência Intelecto. 

11/08/2022 Conclusão da matéria e avaliação (críticas e sugestões) para a disciplina. 

18/08/2022 Aplicação da avaliação de recuperação, com atribuição e publicação de nota.  
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* Todos os textos da bibliografia básica e outros indicados como complementares 

para as aulas síncronas serão disponibilizados em formato PDF e enviados 

por email aos discentes. 
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Filmografia indicada  
 
A caverna dos sonhos esquecidos – 90 minutos 
Direção: Werner Herzog (Inglaterra/2010) 
 
A fonte das mulheres – 136 minutos 
Direção: Radu Mihaileanu (Bélgica-Itália-França/2011) 
 
A garota dinamarquesa – 120 minutos 
Direção: Tom Hooper (EUA/Reino Unido/Alemanha 2015) 
 
American Experience: Rachel Carson – 113 minutos 
Direção: Michelle Ferrari (EUA/2017) 
 
Alexandria – 127 minutos 
Direção: Alejandro Amenedar (Espanha/2009) 
 
CERCADOS: a imprensa contra o negacionismo – 120 minutos 
Direção: Caio Cavechini GLOBO PLAY (Brasil/2020) 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ya2jo8IBtOg Acesso em 25 jun 2021 
 
Dark Waters – O preço da verdade – 126 minutos 
Direção: Todd Haynes (EUA/2020) 
 
Holocausto Brasileiro – 90 minutos 
Direção: Daniela Arbex e Armando Mendz (Brasil/2016) 
 
O dilema das redes – 154 minutos 
Direção: Jeff Orlowski (EUA/2020)  
 
O espírito de 45 – 154 minutos 
Direção: Ken Loach (Reino Unido/2013) 
 
O experimento de aprisionamento de Stanford – 122 minutos 
Direção: Kyle Patrick Alvarez (EUA/2015) 
 
O experimento de Milgram – 103 minutos 
Direção: Michel Almereyda (EUA/2015) 
 
O jardineiro fiel – 128 minutos 
Direção: Fernando Meirelles (EUA/2005) 
 
O mito e o perigo do movimento antivacina – 12 minutos 
(Casa do Saber/Brasil) Entrevista com Natalia Pasternak 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=SmMt2pXgnto Acesso em 30 nov 2021 
 
O vento será tua herança – 112 minutos 
Direção: Daniel Petrie (EUA/1999) 
 
Operação enganosa – 110 minutos 
Direção:  Kirb Dick; NETFLIX (EUA/2018)  
 
Particle Fever – 120 minutos 
Direção: Mark Levinson (EUA/2014) 
 
Prescrição Fatal – minissérie (4 episódios – 50 minutos) 
Direção: Julia Willoughby Nason e Jenner Furst; NETFLIX (EUA/2020) 
 
 

https://www.youtube.com/watch?v=Ya2jo8IBtOg
https://www.youtube.com/watch?v=SmMt2pXgnto


 
Radioative – 110 minutos 
Direção: Marjane Satrapi NETFLIX (EUA/2019) 
 
Rompendo Barreiras – 134 minutos 
Direção: David Attenborough (EUA/2021) 
 
The Corporation – 165 minutos 
Direção: Mark Achbar e Jennifer Abbott (CANADÁ/2003) 
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